
P E R I O D I C O Q U I N C E N A L A R A G O N E S n . 7 0 1 d e a g o s t o d e 1 9 7 5 P r e c i o 2 0 p t a s . 

C A S P E 

F U T U R O 
C O M P R O M E T I D O 

(Cuatro páginas especiales) 

zSllimii Mli l f l I l l l l l l l l lMl l l l l l l l l i l l l l l l l l l l l l l l l l l l l i l l l l in i lM: 

RECORDAR 
A 

MACHADO 
I (En página 13) = 
^ i n M i n m m i m i m i m m i i i i i m i m i i M M i i i m M m i m m m i i i i i i i i i i i i i i i i i i n m i i i r 

Y A V E N D R A 
E L O T O Ñ O 

A p a r e n t e m e n t e e s t e 1 8 d e j u l i o n o p a s a r á a l a h i s t o r i a . A p e ­

n a s a l g ú n d i s c u r s o , c o m o e l q u e d i o l u g a r a q u e l o s c o m e n t a r i s t a s 

p o l í t i c o s i n t e n t a r a n a v e r i g u a r q u i é n e s e r a n l o s p e r r o s l a d r a d o r e s a 

l o s q u e s e h a b í a a l u d i d o , o l a c o n s t i t u c i ó n d e u n a s o c i e d a d a n ó ­

n i m a q u e . p r o v o c ó l a s i r a s d e l n u e v o - y v i e j o - s e c r e t a r i o g e n e r a l 

d e l M o v i m i e n t o , q u e s e l a m e n t ó d e l a s c a r c a j a d a s q u e i b a a p r o ­

v o c a r e n e l e x t e r i o r s e m e j a n t e m a n i o b r a a l m a r g e n d e l a s a s o c i a ­

c i o n e s , p a r a d e c i r p o c o s d í a s d e s p u é s — c o m p l e t a m e n t e e n s e r l o ­

q u e e n E u r o p a a c a b a r í a n i m i t a n d o l a d e m o c r a c i a e s p a ñ o l a , o l a 

p r ó r r o g a d e l a a c t u a l l e g i s l a t u r a d e l a s C o r t e s - c o n l a o p o s i c i ó n 

d e a l g u n o s s e c t o r e s d e l R é g i m e n - q u e l o s e n t e n d i d o s i n t e r p r e t a n 

c o m o u n i n t e n t o d e r e n o v a r p o r o t r o s s e i s a ñ o s e l m a n d a t o d e l 

a c t u a l p r e s i d e n t e d e l a C á m a r a . 

O t r o h e c h o q u e s e p o d r í a d e s t a c a r e s q u e p o r p r i m e r a v e z l o s 

o b r e r o s d e u n a e m p r e s a h a n h e c h o u n a h u e l g a d e a c u e r d o c o n l a 

n u e v a n o r m a t i v a ; c u a n d o R a d i o N a c i o n a l d i o l a n o t i c i a h a s t a s e 

n o t a b a u n c i e r t o a i r e d e t r i u n f o e n s u s p a l a b r a s : a h í e s n a d a , s e 

h a b í a u t i l i z a d o u n c a u c e l e g a l . S i n e m b a r g o , l o s d í s c o l o s p r o m o ­

t o r e s d e F E D I S A , d e d e r e c h i s m o s u f i c i e n t e m e n t e p r o b a d o , h a b í a n 

c o n s i d e r a d o d e m a s i a d o e s t r e c h o e l m a r c o q u e s e l e s o f r e c í a , p o ­

n i e n d o a s í d e m a n i f i e s t o l a s f i s u r a s q u e s e e s t á n p r o d u c i e n d o e n 

e l b l o q u e d o m i n a n t e . 

Y m i e n t r a s e s t o o c u r r e e n e l a l e j a d o p l a n e t a e n q u e s e m u e v e 

l a l l a m a d a c l a s e p o l í t i c a , a r a s d e s u e l o e l v e r a n o e s t á c u b r i e n d o 

c o n u n l i g e r o v e l o t o d o s l o s d e m á s p r o b l e m a s q u e t i e n e p l a n t e a ­

d o s e l p a í s . L l e g a r á s e t i e m b r e , y c o m o e l e s t u d i a n t e q u e t i e n e q u e 

v o l v e r a e x a m i n a r s e , E s p a ñ a d e b e r á e n f r e n t a r s e n u e v a m e n t e a l p a ­

r o , l a i n f l a c i ó n , l a s r e i v i n d i c a c i o n e s s a l a r i a l e s , l a i n c e r t í d u m f o r e p o ­

l í t i c a , e l n u e v o c u r s o u n i v e r s i t a r i o q u e c o m e n z a r á m a r c a d o y a p o r 

l a s l e y e s d e e s t e v e r a n o d e c l a r o s i g n o r e p r e s i v o , y u n a l a r g a l i s t a 

d e c u e s t i o n e s q u e e s t a b a n p l a n t e a d a s y a t r e s m e s e s a n t e s , p e r o 

q u e s i g u e n a h í , y m u c h a s a g r a v á n d o s e , a l a e s p e r a d e s o l u c i o n e s . 

S o l u c i o n e s e n l a s q u e e l p u e b l o e s p a ñ o l q u i e r e p a r t i c i p a r r e a l ­

m e n t e , a t r a v é s d e u n p r o c e s o e n e l q u e c o m o d i c e l a l e t r a d e 

u n a d e l a s c a n c i o n e s q u e n o p u d o s e r e s c u c h a d a e n e l J a r d í n d e 

I n v i e r n o d e Z a r a g o z a a l s e r p r o h i b i d o s l o s r e c i t a l e s , o s e e n s a n ­

c h a n l a s o r i l l a s o d e s b o r d a r á e l c a u d a l . 

Y en úl t ima pág ina . . . 

ZARAGOZA 1 8 D E J U L I O 



2 a m l n l i l N 
también a manifestar su desconten­
to ante la autoridad competente y 
a pedirle soluciones; espero que, 
por bien de todos y porque es ra­
zonable, se den esas soluciones. Lo 
demás es buscarle cinco pies al ga­
to. Y los gatos, hasta en los pue­
blos del norte de Soria, no tienen 
más que cuatro. 

J . T. A. 
(Soria) 

n i ñ o s s o r i a n o s 

< < s u b v e r s i v o s , , 

Sr director de AND ALAN: 
Comentaba el periódico "SO.lxA, 

HOGAR Y PUEBLO", hace pocos 
días el encierro en su propia es­
cuela, durante varias horas, de los 
chicos de San Pedro Manrique. Y 
en protesta por una resolución de 
la Dirección General de Ordenación 
Educativa. Parece que las^ autori­
dades han visto en este pacífico 
pueblo del norte de Soria un peli­
groso foco subversivo pues, según 
noticias que me llegan, se está in­
terrogando a los muchachos, a sus 
familias y a los maestros. No trato 
de interferirme en la acción de la 
justicia. Pero no parece prudente 
buscar subversiones donde no ha 
habido más que una reacción in­
fantil y espontánea ante el hecho 
inopinado de unas disposiciones que 
el Ministerio correspondiente se sa­
ca de la manga un mes antes de 
terminar el curso. 

Conviene decir dos palabras sobre 
esas disposiciones, verdadero origen 
del conflicto. Se trata de que los 
alumnos de la segunda etapa de 
E . G B. que no han cursado sus 

estudios en Colegias Nacionales, tie­
nen que rendir examen ahora a fi-

• nal de purso ante los maestros de 
dichos Colegios, que ni les han da­
do clase ni los conocen siquiera. 

Se comprende que el malestar 
sea general. Los maestros de los 
pueblos porque no pueden ver con 
buenos ojos el que, siendo ellos tan 
maestros como los otros, a sus alum­
nos se los tenga que juzgar un 
compañero de la capital que, como 
ya hemos dicho, ni los conoce. Los 
"maestros de los Colegios Nacionales 
porque se les echa encima sin más 
ni más y a última hora un trabajo 
que nadie va a pagarles y menos 
a agradecerles. Y las familias por­
que ven en peligro la continuidad 
de los estudios de sus hijos, por un 
lado, y por otro a causa del des­
plazamiento inoportuno hasta la ca­
pital o el pueblo grande más cer­
cano en el momento de empezar 
las faenas del campo.. Y sin que 
nadie les abone, además, los gastos 
de esos desplazamientos, siendo así 
que la E . G. B. es enseñanza obli­
gatoria y gratuita. 

Que este justificado malestar ha­
ya dado lugar a una protesta más 
espectacular y menos ortodoxa por 
parte de unos chicos de 12 y 13 
años, no creo que sea como para 
rasgarse las vestiduras. Los maes­
tros, más ordenadamente, han ido 

c o m a r c a s , 

n o r e g i o n e s 

Estimado señor Director: 
E n mi opinión, estamos haciendo 

el "caldo gordo" a la burguesía de 
determinadas regiones hegemónicas 
cuando hablamos de "regionalismo" 
en un sentido completamente dis­
tinto del que rige en Europa. Semán­
ticamente, es más importante con­
seguir una mejor distribución de los 
capitales, población, recursos ener­
géticos, técnica... entre las diversas 
comarcas de España, que formular 
unas construcciones regionalistas 
completas, totalmente utópicas y ca­
ras. 

Es preciso, sin alharacas ni gran­
des "slogans", conseguir que las re­
giones más desheredadas perciban 
una parte mucho mayor de los in­
gresos del Presupuesto que las zo­
nas superindustrializadas, y que se 
otorguen beneficios tributarios, fa­
cilidades para la instalación de nue­
vas factorías, etc., en las regiones 
peor dotadas del país. Lo demás son 
"paños calientes" que" nada re­
suelven. 

Domingo López Baños 
(MADRID) 

LOS M.I .R. SE E X P L I C A N 
Sr. Director de AND ALAN: 

Analizando el problema nacional de los M. I . R. en. 
cnanto a su imbricación en los problemas que tiene 
planteados la Ciudad Sanitaria "José Antonio", de Za­
ragoza, podríamos considerar los siguientes puntos: 

1. .— .Reivindicaciones salariales. Los M.I.R. pertene­
cientes a unas nuevas generaciones de médicos, imbui­
dos de una . Medicina Hospitalaria y continuamente per­
feccionada dentro del marco hospitalario (como único 
medio' de trabajo, y lejos por tanto del pluriempleo y' 
de la dedicación a la Medicina Privada, propio de lo 
que podríamos llamar la "antigua medicina", represen­
tada en la Ciudad Sanitaria por cierta clase médica,1 
que ocupa puestos de forma vitalicia, y que en la ma­
yoría de los casos incumple los horarios de la institu­
ción), se encuentran con unos salarios que no permiten, 
a veces, ni atender a las necesidades mínimas (muchos 
M.I.R. están casados; hay que pensar que la edad me­
dia de terminación de la carrera es a los 25 años). 
Mientras que en otros hospitales de las mismas carac­
terísticas, esta baja remuneración, se palia un poco con 
las guardias (de todas formas insuficientemente paga­
das siempre), en esta Ciudad Sanitaria se tiene un es­
pecial interés en impedir la realización de guardias por 
los M.I.R., en vez de estimularlas. Hay M.I.R que aca­
ban su especialidad sin haber hecho una guardia. 

2. — Docencia. No existe de forma programada, y 
sólo se da en casos esporádicos. Es lógico, si se piensa 
que el interés de la mayoría de jefes" de Servicio y de 
directores se dirige a otros sectores, y que sólo vienen 
a la Ciudad Sanitaria a "cubrir el expediente" y a co­
brar un sueldo más, que se paga de todas formas, y 
sea cual sea su actuación. 

En cuanto a las guardias, importantes en cuanto a 
lo que aprendizaje se refiere no se les permite hacer 
en la mayoría de los servicios, y en lOs que se per­
mite, las realizan solos, sin supervisión de ningún tipo, 
haciendo por lo tanto trabajo de médico adjunto. 

3. — Una buena asistencia al enfermo, no se realiza 
de forma aceptable, si ésta no lleva consigo una dedica­
ción hospitalaria plena, una buena formación, un nivel 
alto de investigación (la medicina no es estática), un 
trabajo agradable, no recargado (para cubrir puestos 
que no se cubren, por ejemplo) y un continuo estímulo. 
Muchas de estas cosas deben ser proporcionadas por la 
Dirección, que sin embargo parece que sólo está puesta 
para frenar cualquier iniciativa y para mantener el 
status de la vieja medicina. L a buena asistencia tam­
bién necesita de un trabajo continuado durante las 
veinticuatro horas del día y de una ligazón continuada 
y diaria con el hospital. Sin embargo, con tal de aho­
rrarse el pago de guardias, la dirección permite que un 
médico recupere horas y pueda estar sin aparecer por 
el hospital tres o cuatro días, o que el médico "haga 
guardia desde su casa"; con lo que se estafa al médico 
y se cubre de manera arbitraria un Servicio. Parece co­
mo si se desde las altas esferas de la Medicina, se 
intentara estimular a los médicos jóvenes a procurar 
e! mal funcionamiento de los hospitales, para que "al­

guien" siga gozando de unos privilegios. Porque no cree­
mos que pueda hablar de interés por el enfermo el 
que ve la medicina desde la mesa de un despacho ni 
el "famoso y clásico" médico pluriempleado y dedicado 
por encima de todo a la lucrativa medicina privada. 

4. — i Investigación: no hay ningún programa, de in­
vestigación ni de estudio continuado, aunque, eso sí, se 
organicen muchos cursillos para mantener ciertos nom­
bres siempre en candelero y hacerse propaganda, con 
lo que, ¡cómo no!, aumenta la clientela privada. 

5. — Los derechos, obligaciones, etc de los M.IJR.'. 
de esta Ciudad Sanitaria figuran en un "contrato uni­
lateral", que es única y exclusivamente la opinión de 
la dirección, que curiosamente nunca tiene problemas 
con los que se dedican a otros empleos y tienen una 
abundante clientela privada. 

6. —- L a pasada huelga de los M X R . provocó una 
toma de postura de los médicos de plantilla de la Ciu­
dad Sanitaria favorable a los mismos y una vez ter­
minado el conflicto, el I.N.P. habló en la prensa de 
existencia de cartas "sin firmas responsables". Quere­
mos salir al paso de esta afirmación del señor Perales 
haciendo constar que la dirección dé la Ciudad Sani­
taria ha intentado represaliar a médicos de plantilla 
que han avalado con sus firmas estas notas y éstos 
han mantenido una postura mayoritaria, responsabili­
zándose de su acción. 

, 7. — No ha sido el único conflicto en esta Ciudad 
Sanitaria el planteado por los M L R . Como signo del 
malestar general de la Ciudad Sanitaria y del ambien­
te represivo y retrógrado (esta Ciudad Sanitaria es una 
especie de "oasis" dentro de otras Ciudades Sanitarias 
de parecidas características dentro del país), es de se­
ñalar la existencia de otro conflicto, no aparecido en 
la prensa, que fue el paro de" las alumnas de A.T.S., 
para reivindicar ciertos derechos (seguro escolar, moni­
tores, horarios de comidas, mejora de la enseñanza, y 
el problema general de las A.T.S. como profesión). 

8. — Las plazas se conceden de modo arbitrario, en 
base a criterios extraprofesionales (amistad con la di­
rección, falta de espíritu crítico...), por lo que muchos 
puestos están ocupados por personas sin la debida pre­
paración ni experiencia para los puestos que ocupan. 
Obviamente esta situación repercute en la asistencia. 

9. — Habría que preguntar cómo está la Medicina a 
aquellos médicos que han renunciado voluntariamente 
al pluriempleo y no persiguen ni el poder social ni el 
económico y llevan ya unos cuantos años en un hos­
pital, o en un pueblo, donde sea. 

10. — Por último, hacer el comentario de que en la 
Ciudad Sanitaria de Zaragoza parece haberse detenido 
el tiempo. Quizá habría que retrasar el calendario, ya 
que los criterios de la Dirección parecen estar aún por 
los años 50 (de la Medicina española) en cuanto a cri­
terios sobr« lo que actualmente se considera que debe 
ser un Hospital Moderno de la envergadura de la Ciu­
dad Sanitaria de Zaragoza. 

UN GRUPO DE MEDICOS 

a r a g o n e s e s 

e n c a f a l á 

Sr. Director d'AND ALAN: 
He vist que al vostre periòdic, 

quasi sempre, apareix el nom " C a ­
talunya", escrit en català, àdhuc 
els articles vagin escrits en castellà, 
això em sembla bé. D'altra banda 
veig que el noms del pobles de la 
banda oriental de l'Aragó, o sigui 
els de llengua catalana, els poseu 
traduïts, o més bé castellanitzats, 
seria bo que també aquests noms 
apareguessin escrits correctament. 
Us dono la veritable escriptura (ca­
talà) dels noms (comarques i mu­
nicipis) que s'han castellanitzat, en 
la parla dels castellà-parlants, no 
èn els nadius que segueixen dien els 
noms correctament. Matarranya: 
Aiguaviva de Bergantes, Arenys de 
Lledó, Bellmunt de Mesquí, Beseit, 
Calaceit, L a Canyada, L a Codonye-
ra, Cretes, Faió, Pavara de Mata­
rranya, Fondespatla, Fórnols, Mas-
salió, Mònt-roig de Tasta vins, No-
nasp, Pena-roja, Ràfels, L a Sorolle-
ra. L a Torre de Vilella, Torredar-
ques. L a Vall del Tormo, Vall-de-
roures. Vall junquera. 

Baix Cinca: Mequinensa, Saldí, 
Torrent de Cinca, Vilella de Cinca. 

Llitera: Açanui, E l Campell, Cas-
tellonroi. Sant Esteve de Llitera, 
E l Torneó, Valldellou. 

Baixa Ribagorça: Benavarri, C a -
lassanç, Cailadrons, Casserres del 
Castell, Estopanyà, LÍuçars, Monta-
nyana, Pilzà, Purroi, Tolba, Via-
camp i Llitera. 

Alta Ribagorça: Areny de Nogue­
ra, Beranui, Betesa, Calbera, Casti-
galeu, Cornudella de Valira, Güel, 
Lasquarri, Llaguarres, Merli, Mon­
tan ul, Nerill, Les Paüls, L a Pobla 
de Roda, Queixigar, Roda d'Isàvena, 
Sant Ofenç, Serradui, Sopeira, Tor-
larribera. 

(Nomenclàtor tret del llibre "el 
que s'ha de saber de la llengua ca­
talana", de Joan Coromines.) 

JOAN R O Y O G I L 
(Alcañiz) 

n o s o l o 

d e n u n c i a r 

Señor Director: 
Desde primeros de año soy sus-

criptor de AND ALAN, donde he en­
contrado, a i fin, algo que concuer-
de con mis ansias democráticas y 
mi espíritu aragonés. Reciban una 
voz más de ánimo, para que sigan 
el camino de denuncia del cúmulo 
de problemas de 'asfixian nuestra re­
gión, Pero sinceramente, creo que 
no basta la sola denuncia. Hay que 
ha,cer algo más. Algo que sea crea­
ción, que sea concreto. Que nos iden­
tifique a los aragoneses como tales. 
Soy un trabajador y no estoy pre­
parado para decir lo que se pue­
de hacer o no. Pero sin duda hay 
gente que sí está preparada para 
ello. 

Atentamente le saluda, 
Manuel Antón Hernández 

(EL AAIUN) 
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SOLICITADO E L CONTROL 
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aiMktlAii 
le qustaría devolver y mantener 
correspondencia sobre los ori­
gínales no solicitados que nos 
envían, pèro no nos es posible. 

l a e s t a d í s t i c a 

d e l S r . A l b a s 

Señor Director: 
E n el núrti. 67 publicaba la car­

ta del señor Albás, de Barbastre, 
que califica de deplorable el artícu­
lo que sobre monseñor Escrivà, y 
firmado por Luis Carandell, inser­
taban en el núm. anterior. Honra al 
señor Albás, defender tan ilustre 
apellido y m á s si cabe por pertenecer 
a su familia y también, por qué no, 
por ser conciudadano suyo. Ahora 
bien, lo que no encuentro correcto 
es que este señor defienda ambas 
cosas, atacando al periódico y el ar­
tículo dedicándoles unos adjetivos, 
como nefasto, deplorable, etc., y que 
me llenan de asombro por su caren­
cia de objetividad. Los porcentajes, 
tan altos que cita son dignos de 
país totalitario y qué duda cabe que 
los que dice que hicieron dichas ma­
nifestaciones pertenecerán al mis­
mo círculo, cerrado, por supuesto. 
Usando la terminología que ellos 
emplean, habría que pedir a Dios 
para que Ilumine sus mentes. 

No creo, señor director, que por 
el hecho de que este personaje no 
vuelva a adquirir otro número de 
ANDALAN, augure un porvenir in­
cierto a su periódico, yo más bien 
creo todo lo contrario y confío que 
el tiempo me dé la razón. Yo tam­
poco pertenezco al Opus. 

Deseando sigan en la misma lí­
nea para el bien de Aragón, reciba 
un afectuoso saludo, 

José Enrich Jover 
(ZARAGOZA) 

UNA 
REVISTA QUE, 

DE VERDAD, 
MERECE LA PENA. 

CONOCIENDONOS. 

J REVISTA DE MUSICA Y OTRAS MUCHAS COSAS 
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P. M. 
A R G E N T I N A 

e l c r e p ú s c u l o d e l b u n k e r 

Parece inminen te la v is ta en Consejo de Guerra de la causa contra 
Garmendía y Otaegui , p resuntos m iembros de E.T.A. acusados de la muer te 
de un cabo p r ime ro de la Guardia Civ i l , para quienes e l f i sca l so l ic i ta la 
pena de muer te . 

Una vez más se pide en nues t ro pais la pena capi ta l . Como s i ella pro-
Qprcionase alguna so luc ión a los aqudos prob lemas que la vida socia l 
plantea. 

AND ALAN, sumándose a las numerosas voces que en estos momentos 
abogan por la supres ión de la pena de muer te , re i tera su opin ión de que 
no es ese e f camino para consegu i r un c l ima de convivencia cív ica entre 
los españoles. 

Los sucesos políticos del último 
mes de vida argentina han tenido 
en la prensa y en la opinión es­
pañola un reflejo más anecdótico 
y pintoresco que analítico. Las in­
sinuaciones sobre las relaciones en­
tre López Rega y María Estela Mar­
tínez de Perón, la pintoresca figu­
ra del «brujo» Lopecito, el cadáver 
nómada de Evita, han sido elemen­
tos de una suerte de comedia bu­
fa que se superponía, sin embar­
go, a una dura y acuciante reali­
dad. Ciertamente, algunos jcarac-
teres sociológicos de la comuni­
dad argentina han contribuido a 
magnificar los detalles. Ciertamen­
te también, las anécdotas de la Ca­
sa Rosada se pueden elevar a me­
nudo a categorías de un ejemplar 
proceso histórico: la liquidación del 
peronismo como vehículo ideoló­
gico de un cambio político y so­
cial que sustituya la gestión oli­
gárquica neocolonial por un con­
texto de libertad y democracia. 

Resulta difícil negarle al pero­
nismo su importancia. histórica. 
Si, entre la década de 1910 a 1920, 
Hipólito Yrigoyen y el «irigoyenis-
mo» radical supusieron la presen­
cia en la vida argentina de las cla­
ses .medias urbanas —nacidas de la 
emigración reciente y dotadas de 
una fuerte conciencia pofïtica re­

formista—. a partir de 1946. el pe­
ronismo hizo entrar en la lucha 
política a las masas obreras. Cla­
ro está que al calor de la prospe­
ridad derivada de la Segunda Gue­
rra Mundial. Desde luego, poten­
ciando un desarrollo industrial que 
iba a ser causa de una inflación 
galopante mantenida casi hasta 
hoy. Dejando también la triste he­
rencia de una demagogia política 
que inventó un nacionalismo sola­
mente apto para una sociedad étni­
camente de aluvión y que hubo de 
basarse en los mitos deportivos. 

P O S T P E R O N I S M O : 
C A L L E J O N S I N SALIDA 

Un golpe militar en 1955 barrió 
el peronismo pero planteó la ines­
tabilidad. Sobrevivía el gran sindi­
cato unitario —la CGT— infestado, 
por otro lado, de politicastros y 
parásitos; sobrevivía la nostalgia 
del líder exiliado en Madrid. Cuan­
do en 1958 Arturo Frondizi, líder 
del ala izquierda del viejo partido 
radical, triunfaba aliando su bur­
guesía progresista con la mayoría 
peronista (frente a una oligarquía 
fascistizada de exaltado clericalis­
mo), su precaria victoria señalaba 
el principo del fin. No lo detuvo el 
efímero fascismo de Juan Carlos 

i i » » i f i f i f i » i i 

EL S A H A R A P A R A LOS S A H A R A U I S 
AJt lENTRAS los inc identes armados se producen cada vez con ma-
1'* yor f recuencia, la so luc ión a l p rob lema de l Sahara se presen ta 
más d i f íc i l cada día. Se ha l legado inc luso a dudar de la ce lebrac ión 
del re fe réndum prev is to para enero p róx imo y en e l que la pobla­
ción saharaui debería dec id i r qué fu tu ro quiere darse. Este refe­
réndum se incluía en las propuestas formuladas por nuest ro emba­
jador en la O N U a su secre tar io general , Waldhe im, que también 
preveían la ce lebrac ión de una conferenc ia cuat r ipar t i ta (Marrue­
cos - Maur i tan ia - Arge l ia - España), que no se real izará por la 
oposic ión de Mar ruecos . 

Mucho ha var iado la postura de l Gobierno español con re lac ión 
a la «provincia» de l Sahara. Durante largos años se había ¡do cons­
t ruyendo un su t i l en t ramado soc io-económico que apuntaba s in-
duda hacía la cons t i tuc ión de un estado semi independíente bajo 
la tute la de España. 

Los únicos recursos económicos u t i l i zab les a cor to plazo — l o s 
fos fa tos y la pesca— eran y s iguen s iendo inalcanzables para los 
saharauis. En efecto , la explotac ión de l yac imien to de Bu-Craa, 
que pudo haberse' p lan i f icado para ocupar el mayor número pos ib le 
de mano de obra, se real izó apl icando las técnicas de automat ización 
más avanzadás, de fo rma que la mayoría de los puestos quedaban 
reservados para técn icos a l tamente cual i f icados, hasta e l ex t remo de 
que buena par te de la d i recc ión técnica de la exp lo tac ión esté inc luso 
en manos de técn icos a lemanes, de la casa Krupp más concretamente. 
Por o t ra par te la gran r iqueza pesquera de la p la ta forma costera 
sahariana v iene s iendo explotada por f lo tas españolas, japonesas y 
rusas fundamenta lmente , s in que los nat ivos par t ic ipen de l reparto. 
No ex is ten puer tos pesqueros en el Sahara, n i sus habi tantes dispo­
nen de barcos n i de la m isma preparac ión para la pesca a escala 
indust r ia l . 

Así. pues, los saharauis, impos ib i l i tados de acceder a la explo­
tac ión d i rec ta de sus pr inc ipa les, fuentes de riqueza y manten idos en 
un estadio cu l tu ra l baj ís ímo —has ta ahora no hpy un solo t i tu lado su­
per ior , los que estud ian en univers idades de la península son pocos 
y el n ive l académico de los cent ros insta lados en e l te r r i to r io muy 
de f i c i en te— d i f í c i lmen te podrían aspirar a cons t i tu i rse en nación 
independiente. Parecía pos ib le , pues, que lá tute la española fuera so­
l ic i tada por la propia pob lac ión nat iva, a t ravés de un re feréndum que 
se venia preparando cu idadosamente mediante la met icu losa con­
fecc ión de l censo. El número de exi l iados aumento considera­
b lemente a raíz de los sucesos de 1970, en los que una mani fes tac ión 
ant iespañola fue d isue l ta a t i ros por la Legión, ocasionando dos 
muer tos según fuentes o f ic ia les y var ios más, según c ier tos sectores 
saharauis. En la m isma l inea habría que considerar el «respeto» a 
las t rad ic iones locales escrupu losamente manten ido por las autor ida­
des españolas, que en e l fondo encubría e l manten im ien to de de te rm i - , 
nadas es t ruc turas de dominac ión que fac i l i taban e l con t ro l de la po­
blación con sólo at raerse a unos cuantos personajes impor tantes , los 
«chiuj». 

La creac ión de l PUNS, que agruparía a los part idar ios, por bene­
f ic iados, de la postura española, era ' l a cu lminac ión de este camino 
f rust rado cuando se pretendían abordar sus ú l t imas etapas. 

La v is i ta de la de legac ión de la ONU en mayo pasado, con la apa­
r ic ión públ ica de l FPOLISARIO (Frente Popular de Liberación de Sa-
gia e l Hamra y Río de Oro) como nueva fuerza pol í t ica en liza, d io 
al t raste con los proyec tos españoles. El FPOLISARIO se presentaba 
como organización de gran arraigo popular, par t idar io de la indepen­
dencia de l te r r i t o r io y de su al ineación con los países s o c í a l i s ^ s y 
tercermundís tas . La in f luenc ia de Arge l ia — c o m o se demostrar ía más 
tarde con e l con f inamien to en te r r i to r io argel ino de la patru l la espa­

ñola apresada por el F ren te— estaba clara desde e l pr inc ip io . Casi s i ­
mu l táneamente e l FPOLISARIO real izó algunas acc iones mi l i ta res , aun­
que nunca atentados ter ror is tas , ten iendo que desment i r enérg icamen­
te las acusaciones de que sus mi l i tan tes habían s ido los autores de 
las explos iones que, en e l Aaíun, costaron la vida a cuat ro pol ic ías 
te r r i to r ia les nat ivos y un niño saharaui. 

Fracasado e l in tento de autodeterminac ión que se quería protago­
nizase e l PUNS, cuyo je fe además te rminó yéndose a Mar ruecos con 
los fondos de l par t ido, parecía que sólo el FPOLISARIO era in ter locu­
tor vá l ido para España de cara a una rea l independencia de l te r r i to r io . 
Sin embargo, dos obstácu los se oponían a este en tend im ien to : la 
re tenc ión por e l Frente de los componentes de la patru l la antes men­
cionada por una par te y su ideología, tan d is t in ta a la que impera 
en nuest ro pais, por otra. En ese momen to se produ jeron las declara-
raciones de Kiss inger, apoyando la postura anexionis ta de Mar ruecos . 
Estados Unidos, ev identemente , prefer ía que la reaccionar ia monar­
quía de Hassan cont ro lase e l te r r i to r io , encerrando es t ra tég icamente 
a la s iempre inqu ie tante Argel ia , m ien t ras gue, de paso, se apuntala­
ba la inestable pos ic ión de l monarca alahuíta, que neces i ta inexcu­
sab lemente de l éx i to en el contenc ioso saharaui para mantenerse en 
el t rono. Qué duda cabe de que la opin ión nor teamer icana iba a pe­
sar en e l án imo de l Gobierno español y más en estos momen tos en 
los que se está negociando la entrega de un impor tan te lo te de ar­
mas como cont rapres tac ión de la ces ión, por unos cuantos años más, 
de las bases yanquis en la península. 

Parece claro que España sólo t iene dos opc iones a la hora de 
descolonizar el Sahara: ceder a las pre tens iones marroquíes y traspa­
sarle e l te r r i to r io , con la posib le var iante de conceder le una par te 
de l m i smo a Maur i tan ia, o pactar con e l FPOLISARIO la independen­
cia de l pais. La pr imera fó rmu la sería de l agrado de nuest ro «al iado* 
yanqui y podría permi t i r la redacc ión de algún acuerdo para que Espa­
ña s iguiera par t ic ipando en la exp lo tac ión de los fos fa tos y la pesca. 
Pero la exper iencia anter ior no pe rm i te abr igar demasiadas i lus io­
nes en torno al manten imien to por Hassan de sus pactos y, en todo 
caso, e l gran perdedor ser ia el pueblo saharaui, al que se pr ivar ía de 
su más inal ienable derecho: e l de elegi r qué fu tu ro co lec t ivo qu iere 
darse. La s.egunda: a pesar de todas las d i f icu l tades, se presenta co­
mo la mejor para la poblac ión nat iva y la más acorde con la doc t r ina 
descolonízadora mantenida hasta e l p resente por las Naciones Unidas. 

El p r imer paso a dar ser ia una consul ta l ib re y democrá t i ca a l 
pueblo saharaui en la que éste tuv iera autént ica opor tun idad para 
e legi r la opción que pref iera. Para el lo habría que l legar a un acuerdo 
in ic ia l con e l FPOLISARIO y no parece pos ib le gue e l Frente se nie­
gue a establecer los contactos opor tunos. Luego podría pactarse con 
Argel ia , que ev identemente estaría in teresada en el lo, la p ro tecc ión 
de l nuevo Estado. De esta fo rma no ser ia d i f í c i l l legar a un acuerdo 
de pr inc ip io para e l rescate de las invers iones españolas en e l te r r i ­
to r io —no se olv ide que al f in y al cabo los más de 25.000 mi l l ones 
que se han inver t ido hasta ahora en Fosfatos de BuCraa, S. A. han 
sal ido de l bo ls i l lo de todos los españoles, a t ravés de l I. N. I e 
inc luso al manten imiento , durante un per íodo de t iempo l im i tado 
de alguna presencia mi l i ta r española en la costa que, aparte de cons­
t i tu i r una cier ta garantía de in tegr idad te r r i t o r ia l de l nuevo Estado, 
pemi t i r ía mantener una base cont inenta l de ev idente impor tanc ia dé 
cara a la defensa de las Canarias. Y todo el lo a pesar de la pos ib le 
rabieta de U.S.A. y de que Mar ruecos pretenda jugar sus fuer tes ba­
zas de Ceuta y Mel i l la , p rob lema que también habrá que abordar 
tarde o temprano. 

LUIS GRANELL 

Onganía en 1966. ni lograron parar 
lo inevitable las hábiles tácticas 
del también general Alejandro La-
nusse. No se pudo siquiera con­
seguir la botadura de un peronis­
mo sin Perón (batalla en la que. 
precisamente, la actual viuda de 
Perón revelería evidentes dotes pa­
ra la intnga política). Las espera­
das elecciones del 73 dieron el 
triunfo al mito pero también su­
pusieron una esperanzadora alter­
nativa a los aspectos «feos» del 
peronismo histórico: Héctor Cám-
pora significaba, ciertamente, la fi­
delidad pero también un compromi­
so de izquierda que apoyaron los 
sectores más limpios de la CGT 
y los partidos más auténticamente 
demócratas. 

La experiencia fue efímera y lle­
gó el inevitable traspaso de pode­
res al propio Perón, un ectógena* 
rio que no tardó en incurrir en las 
mismas contradicciones anteriores 
a 1955. Y cuya muerte dio el po­
der a ese peculiar bunker de vie­
jos leales, pistoleros, sindicalistas 
enriquecidos, antiguos fascistas, 
que han pululado alrededor del ex­
cabo de policía José López Rega. 
«Perón muerto, vía muerta», ti­
tulaba ANDALAN hace ya un año 
su necrología del dictador: la rea­
lidad está hoy a la vista. El po­
pulismo peronista, su elemental 
visión de la realidad económica, su 
demagogia, su -verticalismo», su 
nacionalismo aplebeyado, no son 
evidentemente las vías por las que 
las masas populares argentinas van 
a encontrar la democracia y el so­
cialismo. Menos aún en un país cu­
ya tradición marxista es rica en ex­
periencias de análisis de los mo­
vimientos populares y cuya trayec­
toria de pactos les ha hecho du­
chos en el arte de sobrevivir. 

C R I S I S ECONOMICA, 
C R I S I S P O L I T I C A 

La actual crisis argentina ha te­
nido un trasfondo económico que 
viene de lejos: dificultades agrarias 
(mala cosecha, cerrojazo del Mer­
cado Común a la importación de 
carne argentina), crónica crisis in­
dustrial y obsesionante carrera In­
flacionista. En 1975 se prefigura ya 
un déficit en la balanza comercial 
de unos 30.000 millones de pesetee 
que se saldará con nuevos recor­
tes a las reservas ya mermadas 
—en el plazo de un año— en cer­
ca de un 40 por ciento. 

No hace falta ser economista pa­
ra comprender lo asustante de esas 
cifras. El ministro Celestino Ro­
drigo había trazado un plan tajan­
te para cortar la inflación: deva­
luar el peso en un 50 por ciento y 
aumentar J a s tarifas públicas en 
un 170 por ciento. Simultáneamen­
te, los convenios colectivos firma­
dos por la CGT consignan un alza 
salarial del 130 por ciento en me­
dio de la especulación desenfrena­
da y de una auténtica orgía en el 
mercado negro. Y la cuerda se 
quiebra: el 28 de junio la Presi­
dente de la República se niega a 
reconocer los nuevos convenios y 
los Sindicatos —con el Partido Co­
munista y la Unión Cívica Radi­
cal— se enfrentan al Gobierno. 

Estalla la crisis política: se pide 
la dimisión de López Rega, de Ro­
drigo y de ivanissevich, ministro de 
Educación. Se plantea en el Senado 
la batalla por la Presidencia del 
mismo —ostentada por Raúl Las-
tiri, yerno de Lopecito—. pues la 
llamada «ley de acefalla» (para ca­
sos de vacante en la presidencia 
de la nación) confiere al Presiden­
te del Senado la más alta magis­
tratura de la nación. Y se ganan, 
aunque en precario, ambas contien­
das: se reorganiza el gabinete y 
Lastiri es revocado de su cargo. 

LA P E L O T A E N E L T E J A D O 

¿Se ha solucionado el problema? 
Evidentemente, no. Con Cámpora 
en el exilio el peronismo cubrió 
—y perdió— su última oportunidad 

(pasa a la página 6) 
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C A S P E , C A P I T A L DE A R A G O N 

JOAQUIN ASCASO. — "D i scu rso p ronunc iado e l día 27 de ju l io de 1937 
ante el m ic ró fono de Caspe por e l p res iden te de l Conse jo de Aragón 
y delegado de l Gobierno de la Repúbl ica, Joaquín AscasO ' . Texto taquí-
gráf ico. Consejer ía de In fo rmac ión y Propaganda. 1937. 

q o 
Querido primo: Aquí te envío este escrito para 

que se lo des a los del ANDALAN y lo publiquen 
si lo creen oportuno. Me ha salido de un golpe 
—creo que de un golpe de rabia— y por eso no 
sé si es válido o no, pero lo que se ha dicho 
contra ese chico, después de su derrota en 
Bangkok, no hay quien lo aguante. Supongo que 
Perico —que no es hombre de palabra fluida— 
lo único que hará será callarse y aguantar. Pero 
yo no he podido y aquí van mis rabias personales 
contra tanta estúpida critica a una derrota depor­
tiva. 

¿Viste el combate? Servidora, no. Jamás he 
entendido el que dos personas se den de mam­
porros por mucho dinero que les echen en el 
ring. Pero partiendo de esta premisa, ¿quién tiene 
derecho a saber lo que pasa dentro del combate? 
Supongo que el tipo que en esos momentos anda 
recibiendo los mamporros y no ios señores que, 
de una u otra manera, viven el mamporrazo limpio 
de los otros. Pero aquí somos distintos. En cuan­
to un árbol, al que hemos elevado a alturas casi 
míticas, se tambalea, todos a sacar leña del po­
bre. Y Perico se tambaleó, de acuerdo, pero no 
nos aprovechemos de él para seguir en los cómo­
dos sillones presidenciales. Alguien, no s é quién, 
llegó a decir que Perico tenía que haber muerto 
en el ring antes de abandonar. Ni que aquello 
fuese Cavite. 

Lo que pasa es que Perico ha funcionado per­
fectamente dentro de la sociedad que lo ha criado 
y ha reaccionado tal y como le enseñaron. ¿Te 
imaginas lo que tuvo que ser su infancia en las 
«maravillosas» dependencias del Hogar Pignatelli 
—hoy Instituto Mixto de Bachillerato—, despavo­
rido de frío y de soledad? Perico da mamporros 
porque supongo que era la única manera de su­
pervivencia en los destartalados cuartos del Ho­
gar. Allí se hizo hombre de combate —como se 

Y O D E F I E N D O A 
D o r P O L O N I O P E R I C O 

están haciendo los actuales alumnos— a base de 
cristales rotos, mañanas gélidas, despavoridos co­
rredores y palomares sinuosos, más capaces de 
crear futuros dinamiteros que ciudadanos hones­
tos. De golpe, Perico se encontró de morros con 
una sociedad despilfarradora y con las posibilida­
des de despilfarrar él también. ¿Qué iba a hacer? 
Seguir entrenándose con una moral nazi. Ni ha­
blar. Se metió en el consumismo inútil que nos 
lanzan por televisión y quiso, seguramente, libe­
rarse en pocos años de las duras jornadas «pig-
natellistas». Y nadie lo encontró normal. Yo sí, 
yo lo encuentro normal. Y lo justifico. ¿Acaso no 
hacen lo mismo los toreros y los futbolistas? 
¿No queremos una sociedad de deportistas mi­
mados? Pues no nos quejemos. Ahí la tenemos y 
estos son sus resultados. Naturalmente, 'Sólo se 
quejan de todo esto los que creen que ante la 
derrota de Perico peligra su sillón matritense. 
¿Pero se han ocupado alguna vez de apoyar a 
los «pericos»? Naturalmente que no. Y se desme­
lenan, y hasta lloran por el honor mancillado. 
¿Pero, qué honor mancillado? Si los anuncios de 
ia tele, los filmes de la tele nos están promo-
cionando una imagen dé estúpidos y oligofrénicos 
héroes, porque se arremete contra un ciudadano 
español que' no ha hecho otra cosa que encon­
trarse de golpe convertido en uno más de nues­
tros héroes. Y que, salido de una infancia tene­
brosa, se ha dedicado a aprovecharse de esta so­
ciedad consumista sin ninguna moral. Me huelo, 
por algunos comentarios, que el mundo del bo­
xeo está podrido. ¿Pero no huele demasiado a 
podrido, para que sólo sea el olor del boxeo el 
que nos liega a las pituitarias? 

Ya ves, querido Polonio, que me estoy ponien­
do moralista y tal, y a mí ese papel de dama 
conspicua no me va. Pero tenía que decir lo que 
he dicho, o reventaba de rabia reprimida. Espera 
que Perico vuelva a conquistar su título mundial. 
Pero de todos modos si no lo consigue y alguna 
vez lo ves por Zaragoza, le das mi felicitación por 
el valor demostrado para seguir siendo una per­
sona humana, con sus grandes y hermosas con­
tradicciones, y por no haberse dejado amedrentar 
por tanto «purista» del honor. Dile también que 
siga como hasta ahora. En el fondo lo que pienso 
es que en Madrid les da rabia el que un Campeón 
del Mundo de Boxeo sea aragonés y encima se 
quede a vivir con los suyos sin ir a .la Corte a 
contaminarse de burocracia y estupidez. Esta ra­
zón te la pongo por la dureza con que trataron 
los papeles madrileños la derrota de este baturro 
tan divertido y tan buen boxeador. Y nada más. 
A ver cuándo te dejas caer por esta Barcelona 
de tus trasvases que está cada dfa más animada. 
Recuerdos a todos y abrazos para ti y para Pe­
rico, de tu prima 

PILAR 

Se trata 'de un folleto de casi 
veinte páginas editado por el Con­
sejo de Aragón, en el que se reco­
ge la intervención de su presidente, 
Joaquín Asease, en la conmemora­
ción del I aniversario de la suble­
vación militar del 19 de julio. Caspe 
es por esas fechas la capital del 
tan debatido Consejo. 

El Consejo Regional de Defensa 
de Aragón es un organismo que na­
ce en la zona aragonesa que per­
manece republicana, patrocinado por 
la fuerza política hegemònica en la 
región: la C. N. T. Al poco tiempo 
de estallar el conflicto armado, se 
organizan desde Barcelona columnas 
anarquistas dirigidas por Ourruti. 
con intención de ocupar Zaragoza, 
las cuales rápidamente se situaron 
y estancaron a pocos kilómetros dé 
las tres capitales aragonesas. Es en 
este contexto cuando en octubre de 
1936 el Comité Regional de la C.N.T. 
crea, por su cuenta, el Consejo de 
Aragón, entidad soberana que abar­
ca las comarcas republicanas de las 
tres provincias. Este queda com­
puesto eclusivamente por cenetistas, 
dado que las organizaciones restan­
tes (U. G. T., republicanos) se ne­
garon a integrarse ante la escasa 
participación que se Ies ofrecía de 
diez miembros, siete C. N. T., dos 
U. G. T. y uno republicano. Los sie­
te cenetistas, que terminan repar­
tiéndose todas las carteras, consti­
tuyen «la plana mayor del anarco­
sindicalismo zaragozano» que ha po­
dido escapar de la ciudad (Ballano, 
Mavilla, Jiménez Herrero, Ponzán, 
Alberola, Arnal y Chueca), todos 
ellos bajo la presidencia de Joaquín 
Ascaso y con la capital establecida 
en Alcañiz. El Consejo de Aragón 
se impone de hecho al Gobierno de 
Madrid, pero éste no lo reconoce. 

El logro del reconocimiento oficial 
va a hacer que, en diciembre, se 
dé entrada en el Consejo de forma 
paritaria a las restantes fuerzas po­
líticas: siete C. N. T., dos U. G. T., 
dos P. C. E., dos izquierda republi­
cana (I. R.) y un sindicalista. Joa­

quín Ascaso permanece como presi­
dente, al tiempo que es reconocí, 
do como gobernador general de Ara­
gón. La capital, a partir de ahora, 
será Caspe. 

Es desde aquí donde, en julio de 
1937, Ascaso intenta hacer un ba­
lance de lo realizado hasta el mo­
mento, poniendo especial hincapié 
en el controvertido tema de las co­
lectividades, comenzadas a llevar 
bajo iniciativa anarquista desde los 
primeros momentos del conflicto, 
obra de la que, reconoce, «no fuera 
ni justa ni hermosa en su totalidad» 
(en febrero de 1937 en el Congreso 
que se celebra en Caspe para cons­
tituir la Federación de Colectivida­
des de Aragón, se habla ya de vein­
ticinco Federaciones Comarcales que 
abarcan doscientos setenta y cinco 
pueblos aragoneses, con una pobla­
ción estimada de más de trescientas 
mil personas). La mayor parte del 
discurso está destinada a recordar 
los ocho puntos del pacto, que lle­
varon a cabo todas las fuerzas del 
Frente Popular para la constitución 
del Consejo (y que eran, además de 
las citadas. Juventudes Socialistas 
Unificadas, Unión Republicana y Fe­
deración Socialista Aragonesa). 

El problema de fondo que se plan­
teaba ya en estas fechas era la opo­
sición que —bajo la dirección del 
P. C. E . — se comenzaba a fraguar 
contra la C. N. T. y que había dado 
lugar a graves luchas en Barcelona 
durante el mes de mayo. A princi­
pios de agosto, en Barbastre, P.C.E., 
U.G.T., y republicanos, acordaron 
que «la política del Consejo de Ara­
gón era equivocada» y propusieron 
al Gobierno de Madrid la designa­
ción de un «gobernador federal» pa­
ra Aragón. El 10 de agosto de 1937 
es disuelto el Consejo de Aragón 
por orden de Negrín, al tiempo que 
la XI División al mando de Listar 
se dirige a Caspe, donde son dete­
nidas las autoridades y clausurado 
el órgano del Consejo «Nuevo Ara­
gón». 

L. G. Z. 

E N L A M U E R T E D E D I O N I S I O R I D R U E J O 
(Viene de la pág. 6) 

de los asistentes, hubo de enfrentarse a las tergiversa­
ciones y las represalias. Luego las cosas fueron cam­
biando y el magnicidio de diciembre de 1973 marcó 
—como tantas veces se ha dicho— el comienzo de 
vergonzantes desbandadas y de precipitadas alianzas 
de urgencia. La noble ejecutoria de Ridruejo lo tenía a 
salvo de ellas: su honestidad brilló tanto más alta cuan­
do, fiel a sus creencias y arrastrando el riesgo de una 
equivocación histórica, no quiso pactar por la libertad 
con algunos y prefirió hacerlo con otros. Sus últimas 
declaraciones, publicadas postumamente en Sábado Grá­
f i co (5 - Vil - 1975), fueron tajantes: Ridruejo quería ver 
un día la legalización de iodos los hoy ilegales parti­
dos políticos pero no podía consentir hegemonía al­
guna del ilegal Partido Comunista. De ahí su rechazo 
a la constitución —no al programa— de ta ilegal Junta 
Democrática de España y sus esfuerzos de los últimos 
meegs por propiciar —juntamente con el ilegal PSOE— 
una alternativa diferente para el cambio democrático: la 
llamada Plataforma de Convergencia. En esa brega y 
en ese error le ha sorprendido la muerte. 

Literiariamente, Ridruejo ha dejado una vasta obra sobre 
la que habrá que volver algún día. Clasicista por con­
vicción aunque nada negado para el calor confidencial 
y humano, fue uno de los primeros poetas de su gene­
ración, un tanto oscurecida por el brillo de los líricos 

de 1927. Ha sido un prosista afortunado del que, muy 
pronto, Lara editará unas memorias que, en vida, Dio­
nisio andaba publicando en la revista barcelonesa Dest ino . 
Como político, su carisma personal el difícilmente re­
petible: en una evolución normal, Ridruejo no hubiera 
sido un líder (se lo vedaba el pudor por si fuera poco 
su endeble salud) pero sí una personalidad clave en 
las alianzas. Su proyecto socialdemócrata está destina­
do, evidentemente, a recoger una masa electoral tan po­
co clara como abundante: por eso se le han tendido 
tantas proposiciones deshonestas de complicidad por par­
te de los continuistas vergonzantes. ¿Sabrán sus suce­
sores y sus hoy aliados mantener en esa tesitura la 
tajante negativa de Ridruejo a toda forma de camba­
lache? 

Dionisio Ridruejo descansa en paz, sin necesidad de 
guardias junto a los luceros en que creyó. Descansa 
sin retóricas hueras, en la dimensión humana de su 
propia honestidad. Descansa en la convicción —que cre­
ce como Una marea— de que el destino colectivo vol­
verá a las manos de todos. A su entierro han ido todos 
quienes creen —desde su campo y desde aquel al que 
tan artificialmente se opuso— en la democracia- viejos 
luchadores y vendimiadores de última hora. V ha muerto 
-otro más— sin conocer la mañana que esperaba. 

J-C. M. 

LA COCINA REGIONAL ESPAÑOLA 
PRESENTADA POR 
el eacliirulo 

P O T A G E D E P E S C A D A DO P I N C H O 

Cantidades: 
110 gr. habas 
110 gr. guisantes 
70 gr. garbanzos 

400 gr. merluza 
100 gr. mantequilla 
1/2 i. aceite 
1/2 k, cebolla 

1/4 k. zanahoria 
1 k. patatas 
1/2 col 
2 dientes de ajo 
1 sobrecito de menta 
50 gr. harina 
sal y costrones de pan fritos 

Rehogar todas las verduras excepto las coles (los gar­
banzos cocidos de antemano). Mojar con L . de fumet de 
pescado, añadir la col en un paquete y cocer. 

Pasarlo por tamiz y volver a levantar añadiendo la 
mantequilla. 

Freir en dados gordos la merluza, cortar la col a 
cuadros y con los costrones añadir a la sopa en el momento 
de servir. 

RESTAURANTE 

el csieliiriilo 
AUTOVIA DE LOGROÑO K m . 1 5 , T E L . 3 3 1 6 7 4 
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T E R U E L I 
P A N Y V A Q U I L L A S 

Cuando una ciudad celebra 
con desaforada expansión sus 
fiestas, algo esconde. Teruel es 
una de estas ciudades. Todos 
los años, el segundo domingo 
de julio, la ciudad acoge agra­
decida un tumulto de foráneos 
y forasteros que animan, por 
una vez, excesivamente la ciu­
dad. Tan es así que, en una de 
las colaboraciones más lúcidas 
con que nos obsequió un pe­
riódico de la región dedicado a 
las fiestas del Angel, don Car­
los de la Vega —director de 
la Casa de la Cultura— escri­
bía «Ocho días de extraordina­
ria fiesta pero los 357 restan­
tes, ¿qué?». Esta frase valía por 
todo un compendio socio-eco­
nómico. 

Extraordinarias son realmente 
las fiestas de Teruel. Pocas ve­

ces he visto en mí recorrer por 
pueblos y ciudades una mayor 
complacencia con los actos ca­
lificados al resto del año de 
innobles: borracheras a tumba 
abierta, inmoralidades al uso, 
obscenidades, etc. El vaquillero 
estos días es dueño absoluto 
de la calle y los instintos más 
reprimidos con que nos ilustra­
ba el profesor Freud saltan lim­
pios y frescos gracias al alco­
hol. Pues bien, todo esto es to­
talmente lógico y comprensible. 
El quid de la cuestión se en­
cuentra en esos 357 días res­
tantes. Unos días vividos a ba­
se de desesperanza, aburrimien­
to y hastío. Desesperanza al 
contemplar unâ  provincia deja­
da de la mano de Dios y el 
djablo, sin ninguna posibilidad 
de salir de este agujero sino 

es emigrando. Aburrimiento de 
soportar todos los días las mis­
mas caras engoladas y fatuas; 
de no poder superar esta situa­
ción anclada y sobre todo de no 
ver, en quienes pueden, un ade­
mán de ayuda. Así, claro, se en­
tienden las borracheras y todo 
lo demás. Nos pesa que a Te­
ruel la gente la reconozca por 
el frío y por el jamón. Virtudes 
ambas efímeras. Mientras todo 
se quede en palabras, mientras 
todo se resuelva con «flores na­
turales» y mientras a todas las 
visitas importantes se las obse­
quie con vino y jamón de la 
sierra, andamos pocos pasos. 
Hace años que Teruel espera 
aquella fábrica de celulosa en 
la que se habían cifrado tantas 
ilusiones; la celulosa se fue a 
Valencia. Se habló de que una 
marca de automóviles estaba in­
teresada en montar en la capi­
tal una fábrica aneja d & piezas: 
la fábrica voló quizás por el sus­
to de sus dueños al contemplar 
tanta desolación. Pocas cosas 
más aupaban nuestras esperan­
zas. Actualmente, ante el desen­
gaño por las cosas «artificia­
les», hemos vuelto los ojos por 
lo natural, por lo que no enga­

ña: el paisaje. Vamos a explotar 
el paisaje. La provincia se ha 
convertido en un mapa de ru­
tas turísticas, en una vía lác­
tea para el fin de semana, en 
una fonda para el «stress»: ex­
plotamos historia. Quizá sea la 
única solución. Es lo más ape­
tecible que tenemos. Aunque 
no sé que extraño masoquismo-
Ies puede impulsar a los turis­
tas a contemplar una casa en 
ruinas o un viejo agonizante. 
Hay que cambiar la fachada pa­
ra que la gente no se asuste, 
y así a la vera de un secano 
alzamos un Parador Nacional, en 
medio de una hermosa, escasa 
huerta, clavamos una autopis­
ta de cemento, detrás de una 
ginebra venenosa, plantamos un 
conejo de plástico... 

Teruel se muere a pesar de 
todo. Sólo el Bajo Aragón con 
una política más autónoma, con 
la mirada puesta siempre en Za­
ragoza, quizás por depender tan 
ñoco de su capital, conserva 
arrestos de futuro. De ese futu­
ro que se adivina en reserva 
etnológica, en recreo de histo­
riador o en parcela de cazado­
res. A pesar de los brillantes 

discursos de autoridades, man­
tenedores de fiestas —en Te­
ruel se convierte en todo, un ar­
te por lo difícil que es mante­
ner esto— y en delegados de 
cualquier cosa. Mientras nuestra 
provincia sea un paso más en 
el escalafón de cualquier polí­
tico con inquietudes no hare­
mos nada. Teruel es un poco 
la «china» de los gobernadores 
civiles. Algo que no merece la 
pena romperse la cabeza porque 
se sueña con dejarlo pronto. Y 
ascender otro paso. ¿Para qué 
embarcarse en naves quebradi­
zas? Se pueden contar con los 
dedos de tres dedos los gober­
nadores que se han preocupado 
de verdad por nuestra provincia. 

—Pues sí que está usted 
bueno. No deja resquicio. 

Es posible. Cuando se habla 
de la tierra o se peca de inge­
nuo o de nostálgico o de devas­
tador. Al fin y al cabo las Va­
quillas son devastadoras: aca­
ban con el cuerpo del más pin­
tado: no hay vaquillero que re­
sista en pie el embite de las 
fiestas. Continuemos la fiesta 
entonces... 

J . C . 

aillllllllllllllllllllllllllllllllllllllllliH 
S E M A N A C U L T U R A L 
E N C A L A T A Y U D 

Para los p r ó x i m o s días 18 al 23 
de agosto se es tá preparando en 
Calatayud una semana cultural 
que, en lo que hasta ahora ha 
podido adelantarse, presenta un 
programa muy atractivo con con­
ferencias a cargo de Manuel Por­
que!, nuestro director Eloy Fer­
nández y el Seminario de Estu­
dios Aragoneses; actuac ión del 
Grupo Internacional de Teatro y 
recitales a cargo de Joaquín Car-
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bonell, T o m á s Bosque, Ana Mar­
t ín y José Antonio Labordeta. 

Por cierto que tanto Carbonell 
como Labordeta tienen un verano 
francamente repleto de recitales, 
sobre todo el primero que, si es 
capaz de soportarlo, cantará el 
día 1 de agosto en Valjunquera 
(Teruel), el Z e n Jarque (Zarago­
za), el 7 en Caspe, el 9 en Fra­
ga, el 10 en Gijón, el 13 en Sás-
tago, el 14 en Huesca, el 15 en 
Alloza, el 16 en Montalbán y el 
17 en el barrio de las Delicias, en 
Zaragoza. José Antonio Labordeta 
por su parte tiene previstos re­
citales en Sástago el día 13, en 
Huesca el 14, en Jorcas (Teruel) 
el 15, en Montalbán el 16, en Zai-
dín el 17 y en Pina de Ebro el 18. 
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C O N T R A 

E L T R A S V A S E 

En una entrevista en catalán que 
publica la revista Presencia, un te­
niente de alcalde de este municipio 

HOTEL 
CONDE AZNAR 

J A C A 

próximo a Barcelona, manifiesta su 
oposición al trasvase del Ebro por­
que de llevarse a cabo agravaría 
progresivamente los problemas que 
afectan a los habitantes de la cuen­
ca baja del Llobregat. E l trasvase 
permitiría que las empresas siguie­
ran utilizando él cauce del río co­
mo vertedero de aguas residuales 
—con lo que el ya elevado grado 
de contaminación aumentaría— sin 
que se adoptaran otras soluciones 
más racionales como sería construir 
canales paralelos al Llobregat para 
que se vertiesen allí los residuos, 
que permitirían aprovechar para 
usos urbanos el agua del Llobregat 
que a juicio del entrevistado es más 
que suficiente, sobre todo si se usan 
los acuiferos que nutren al rio. 

E l Prat ha sido uno de los ayun­
tamientos que no se ha adherido a 
las peticiones del trasvase del Ebro 
por considerar que una mejor utili 
lización de los recursos de la cuenca 
del Pirineo Oriental lo haría inne­
cesario. 
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E L E C C I O N S 

S I N D I C A L S 

E N L A L L I T E R A 

Alcampell, llóc de la comarca de 
Llitera, se van eralitsar en lo temps 
degut les eleccions sindicals. 

Al igual iqu'altres llocs de la ma­
teixa comarca, l'afluençia de yo-
tans i candidats va ser Ilimitada 
con veurem al explicar el cas d*Al­
campell. 

Tretce votans per la Junta Ge­
neral de Propietaris, i un per la 
Junta General de L'unió dep Treva-
lladors, per una població aproxima­
da de 1.500 habitants. 

Del total deis votans la majoria 
perteneixivent a càrecs anteriors de 
la mateixa Germandad. Se presen­
taven per cubrir un total de sixanta 
puestos. 

Se li va dir al lloc qu'anes a la 
votació, gracies a un pregó oficial, 
difundit per los mitjans de comu­
nicació locals. 

A pesar de tot, la gent no va 
respondre i d'asti que l'afluencia de 
votans no fos molta. 

Caldrie preguntás lo perqué de 
l'indiferensia de la gent devant 
una representació cara a una po­

sible força administrativa local o 
provincial. 

S'han renovat càrecs pero com 
am vis avans estos votans 1 ais que 
van votar, son gent de dintro, per 
lo tant ha quedat más o menos com 
avans. 

Caldrie parlant molt da l'indlfe-
rencia de la gent, i podre arrople-
gar totes las opinions i queises de 
tot lo lloc. 

Creguem que la gent no te con-
siencia de lo que poden fer dina 
de la Germandad o que no creuent 
prou en l'eficasla de la entitat. 

Si realment les eleccions forent 
de representants honests i coneixe­
dors dels problemes, apolats per los 
lectos, podrle fasilitar en gran ma­
nera reclamacions 1 reivindicacions 
de tos aquels a qui representen, J'a-
questes eleccions eren una facilitat 
encara que mínima, aprofitable que 
podein ser utllisades per càrecs que 
actuesen per i pals representatds (o 
sigue lloc). 

Esperem que devant dunes pròxi­
mes eleccions la gent se mogué 1 
respongué com caldrie esperar de­
vant d'una mínima força aprofita­
ble de representació, en alguns caso 
solucionadora de las llàgrimes que 
pllore lo pagès. 

L O C A D E L L 
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intentar aclarar por escrito el fondo 
de la cuestión —las acusaciones en 
base a las cuales se produjo la des­
titución el verano pasado—. E l día 24 
Wlrberto Delso escribía a Monseñor 
Cantero solicitándole la aclaración e 
indicándole que en relación con la 
propuesta de trasladarse a Alcañiz y 
de acuerdo con los sacerdotes que di­
mitieron en solidaridad con él, se ra­
tificaba en una proposición anterior 
(septiembre de 1974) para la solución 
del problema: Reposición del padre 
Delso en Pabara o, si era nombrado 
para otro puesto, consultar antes a 
la comunidad parroquial de dicho 
pueblo; vuelta de todos los dimitidos 
a los puestos pastorales que desem­
peñaban antes del conflicto y redac­
ción de una nota conjunta arzobis­
po - dimisionarios como signo de re­
conciliación. L a contestación de don 

R E N A C E 

E L " C A S O F A B A R A 

Cuando nuestro anterior número 
se hallaba ya en máquinas (Ver 
AND ALAN, núm. 68/69, " E l Caso 
Fabara un año después"), el arzo­
bispo de Zaragoza, don Pedro Can­
tero, enviaba una carta al destituido 
párroco de Fabara comunicándole la 
prohibición de ejeercer el ministerio 
sacerdotal. Y a el día 6 de junio Wir-
berto Delso había recibido otra carta 
del prelado en la que se le decía que 
su presencia y actuación en Fabara 
había creado una situación eclesial 
insostenible, que no había actuado de 
acuerdo con el nuevo párroco y que 
la actitud de tolerancia del Arzobis­
pado estaba siendo considerada como 
falta de celo y debilidad. L a carta 
terminaba invitando al padre Delso a 
una entrevista que se celebró el día 
10. L a reunión no tuvo demasiado 
éxito y sólo se llegó al acuerdo de 

Pedro Cantero fue la prohibición ci­
tada al principio. Desde ese momen­
to Wirberto Delso no ha vuelto a 
celebrar misa en Pabara ni en nin­
guna otra parte. En relación con la 
actitud del arzobispo, 26 sacerdotes 
de /los 34 que inicialmente se solida­
rizaron con el destituido, dirigieron 
una carta a monseñor Cantero el pa­
sado 8 de julio manifestándole su re­
pulsa por la prohibición y su solida­
ridad con Wirberto, así como pidién­
dole una pública aclaración de la car­
ta de prohibición, ya que fue leida 
públicamente también en la iglesia de 
Fabara por el nuevo párroco, don 
Rafael Batalla. Asimismo este grupo 
de sacerdotes redactó una nota para 
la prensa que no fue recogida en 
ninguno de los medios informativos 
locales a los que fue enviada. 



6 a n d a l á n 
r La corrupción de las Dictaduras 

Trece años hant manten ido ent re El siglo de las 
luces, penú l t imo re la to d e l cubano A le j o Carpen-
t ier, y esta su rec ien te novela El recurso del mé­
todo (Madr i d , Ed. S ig lo XXI de España). Ocho años 
se ha hecho esperar, por su lado, nueva ent rega 
de Gabr ie l García Márquez, t ras e l mu l t i t ud ina r io 
éx i to de Cien años de soledad: el otoño del pa-
triarca/Barce/ona, Ed. Plaza y Janés). Y, en med io , 
e l nac imien to , po lémica y a f ianzamiento de l más 
impor tan te fenómeno l i t e ra r io de esta década — l a 
narrat iva la t inoamer icana—, amén de los p r ime ros 
s ín tomas de madurez —l indan te con la i n f l a c i ó n — 
en la indus t r ia y e l mercado l i b re ro español . Dos 
razones que han ven ido a dar a las esperanzas 
reaparecidas de Carpent ie r y García Márquez e l 
carácter de acon tec im ien tos a bombo y p la t i l lo en 
una coteríe 'nacíonat que cada vez susc i ta más 
par t íc ipes y cómpl ices . Deb iendo añadi rse que. 
por esta vez, la expec tac ión era l eg í t ima : ambas 
novelas — E l recurso de! método y El otoño del 
patriarca— t ienen, de nac imien to , la fác i l com­
p le j idad de lo per fec to , de l o senc i l lamente ' c l á ­
s ico», de lo que inape lab lemente debe ser le ído. 

LOS PARECIDOS 

No es sorprendente que tanto e l re la to de 
García Márquez como e l de Carpent ie r (o como, 
e l ú l t imo , y exce len te l i b ro d e l paraguayo A u g u s t o 
Roa Bastos) tengan e l m i s m o t e m a : la recons­
t rucc ión de sendas d ic taduras amer icanas. N i uno 
n i o t ro apuntan los or ígenes. García Márquez alu­
de a confusas luchas ' f ede ra les» que fue ron f ra­
guando e l poder omn ímodo de l ' p a t r i a r c a » ; Car­
pen t ie r evoca t amb ién j a remota Imagen de l cau­
d i l l i smo m i l i t a r ; uno y o t ro resa l tan e l carác ter 
de t repador en sus respec t i vos p ro tagon is tas , sur­
g idos ambos de l sec to r popular , y no o lv idan con­
s ignar e l ta lante popu l i s ta y ' r e c o n s t r u c t o r » de 
sus respec t i vos reg ímenes , en a lgún m o m e n t o le­
jano de la h is to r ia , aunque tampoco de jan de re­
latar cómo con e l los se p rodu jo la más ominosa 
s i tuac ión neoco lon la l . 

Dos e jemplos , en suma, cas i de manua l y h a r t o ' 
fami l ia res para qu ienes conozcan esa reorganiza­
c ión po l í t ica y económico de A m é r i c a que se d io 
ent re 1880 y 1910: l legada de grandes cont ingen­
tes emigra to r ios , exp lo tac ión de recursos para e l 
mercado mund ia l , expans ión de ta in f raes t ruc tu ra 
a l se rv i c io de la nueva demanda, sus t i t uc ión de 
la in f luenc ia europea po r la nor teamer icana, s iem­
pre en e l marco de d ic taduras de longev idad pro­
verb ia l . Y nadie ignora c ó m o la perdurac ión de 
ese o rden económico hace p lanear sobre la rea­
l idad amer icana e l fan tasma de ta d ic tadura : des­
de El señor presidente efe M i g u e l A n g e l As tu r i as 
hasta l os re la tos que hoy comentamos , la l i te ­
ra tura ha dado f recuen tes t es t imon ios de ta ame­
naza. 

Decía, s in embargo, que, tan to a García Már ­
quez como a Carpent ier , parece in te resar les m u ­
cho más la ru ina que la ed i f i cac ión d e l poder 
omnímodo. La ru ina co lec t iva , además, que. tan­
to en una novela como otra, se expresa po r acu­
mu lac ión de ob je tos , re fe renc ias , que j idos, cenizas 
de pensamien tos y deseos : de una forana cas i 

alejo carpentier 
y gabriel g a r c í a m á r q u e z 

cora l que, a n i ve l expres ivo , hace que Carpen- , 
t ie r a l te rne e l d i scu rso en p r imera persona (e l 
d ic tador habla de s i m i s m o ) con la desc r ipc ión ex­
terna de un narrador i rón ico y d is tante , m ien t ras 
que García Márquez , en foma más comple ja , 
mezc la todo en un ' n o s o t r o s » —nar ra t i vo co lec t i ­
v o — a tón i to ante e l m i lag ro de la d ic tadura de­
rr ibada. 

LAS DIFERENCIAS 

Es ev idente que, c o m o esc r i t o r cubano, Carpen­
t ier se s ien te par te de una revo luc ión en marcha . 
Ha pues to toda su maes t r ía — y todo su Insó l i to 
sent ido de l h u m o r — a l s e r v i d o de ta expos i c ión 
de un sagaz, f r agmen to de h is to r ia de A m é r i c a , 
p romed io cas i m a t e m á t i c o de l o ocur r ido en M é ­
xico, Guatemala y Venezuela en t re 1890 y 1920, 
en t re los o rope les en venta d e l modernismo y e l 
nac im ien to de los pa r t i dos comun is tas amer ica­
nos. Cons te que señalar la fa ls i l la d e l re la­
to — l a l i c i ta y hones t í s ima f a l s i l l a— no es un 
rep roche : supoñe. en p r i m e r lugar, una l eg i t i ­
ma evo luc ión de ¡q ya imp l í c i t o en El siglo de las 
luces y, en segundo té rm ino , ta cons ta tac ión de 
que se puede pasar de la s imp le comptac lenc la 
en una cornucop ia bar roca a la cons iderac ión de 
su sent ido , de s u médu la de H is to r ia . 

Gabr ie l García Márquez ha evo luc ionado tam­
b ién. La l ímp ida imag inac ión de Cien años de so­
ledad se ha hecho de l iberada re i te rac ión , a tón i ta 
qu ie tud en es te re tato. La H is to r ia , o e l sen t i do de 
f ina l idad en la H i s to r i a omn ip resen te en Carpent ie r , 
ha s ido una de tas cosas abo l idas d e l re ino d e l 
Patr iarca. El pasado que se o l v i dó en e l ted io , 
e l p resen te In te rminab le , no pueden ser r emov i ­
dos por ese desamparado ' n o s o t r o s » que tampoco 
sabe remove r e l cue rpo de l d i c tador m u e r t o 
—iras dosc ien tos años de d o m i n i o — con s u tes­
t ícu lo mons t ruoso , en t re tos cuervos, ta basura, 
las vacas y tas heces que Invaden ya e l pa lac io 
p res idenc ia l . E l m i e d o — s e n s a c i ó n co lec t i va que 
conocen b ien e l l ec to r y e l au tor de La mala ho­
ra— atenaza a l os fo rzados he rederos d e l pat r iar ­
ca como, en e l fondo, le atenazó a é l : cuando o rde­
naba matar, cuando l loraba a su madre , cuando 
asediaba a Let ic ia Nazareno o cuando re fug iaba s u 
h i jo en t re las concubinas. 

S i Carpen t ie r ha co locado s u nove la bajo ta 
exp l íc i ta advocac ión de Desca r tes — m é t o d o y ra-
zón que red imen la acumu lac ión ba r roca—. Gar­
d a Márquez ha quer ido a s u m i r po r la vía de la 
h ipérbo le , cas i d e l t e r r o r a l i n f i n i t o , una b rumo-
sa cu lpa co lec t i va : ta que ha l levado a dosc ien tos 
años de d ic tadura , encarnada en una o rogra f ía 
f ís ica de basura. Carpen t ie r r econs t ruye la razón 
de una h is to r ia que pasó y cas i t i ene te rnu ra po r 
el la ( léanse las c incuen ta pág inas f ina les , quizá 
las me jo res , de El recurso del método). García 
Márquez só lo ha s ido capaz de ap rox imarse a dos­
c ien tos nuevos años de so ledad, de op rob io y de 
basura. Y ambos , desde luego, han esc r i t o a lgunas 
de las m e j o r e s pág inas de la h i s to r ia un ive rsa l de 
la p rosa española. 

GABRIEL DE JAIZKIBEL 

En la muerte 
de Dionisio Ridruejo 

Por J o s é - C a r l o s MAINER 

No es la dignidad virtud que abunde. Ni abundan los 
casos en que un ministro eficiente del Régimen, José 
Solís Ruiz, acompañe a su última morada a quien vino 
siendo desde 1942 confeso enemigo de ese mismo Ré­
gimen. Y digo dignidad porque tal cosa ha revestido 
la figura de Dionisio Ridruejo desde el ya lejano día en 
que decidió su personal ruptura hasta hace unos meses 
cuando halló hecho realidad un viejo proyecto político: 
la constitución de la ilegal Unión Social - Demócrata Es­
pañola ÍUSDE) —donde colaboraron sus amigos García 
López, Chueca Goitia, Prados Arrarte— y, a través de 
ella, la participación en la ilegal Plataforma de Con­
vergencia Democrática. Enfermo ya antes de la ominosa 
detención de la calle del Segre y, contra la opinión de 
sus amigos, Diqnisio Ridruejo ha dilapidado la precaria 
salud que le quedaba en los últimos meses, víctima 
—ojalá la última— de una desinteresada pasión por la 
democracia y la justicia. Quizá errado en sus alianzas, 
quizá confuso en sus ideas sobre el socialismo, pero, 
en cualquier caso, con la legítima gloria de treinta años 
de terquedad manifiesta, caído al borde de la esperanza 
que él, como otros muchos, veía nacer. 

De todos es sabido que Ridruejo fue falangista. Fas­
cista, prefería decir él, asumiendo tas condiciones ob­
jetivas que le habían llevado a esa militància: era difí­
cil que fuera otra cosa —como ha recordado en su libro 
prohibido Escr i to en España— quien procedía de una ce­
rrada burguesía media soriana, quien estudió bachille­
rato v carrera universitaria en los agustinos de El Es­

corial y q-iien vivió la sublimación ideológica del te­
rror a la Historia en los años que precedieron a la gue­
rra civil. Combatió en ella con el arma de una propa­
ganda hecha de confusión ideológica y de bastante bue­
na fe. Habló antes que nadie de una reconciliación im­
posible y de un nacionalsindicalismo lleno de contra­
dicciones a un auditorio con esposas y condenas a 
muerte, torpedeado y censurado por quienes —con más 
lucidez y menos escrúpulos— sabían perfectamente a 
quiénes y a qué derrotaban. 

Combatió en Rusia, sabiendo ya de impotencias y 
riesgos, casi como una forma de suicidio. Y antes dejó 
en la revista Escor ia l o en sus espléndidos versos de 
Cuadernos de guer ra el testimonio más precoz de su 
descontento y de su angustia. Cuando rompió, no vaciló 
en dar las razones de su ruptura al propio jefe del 
Estado en audiencia tan insólita como valerosa; Arros­
tró el confinamiento en Cataluña —país que supo en­
tender— y ta necesidad de mil y un trabajos para so­
brevivir. Con el dinero de un industrial catalán, Alberto 
Puig Palau, fundó Revis ta, la publicación que integró, por 
un lado, los residuos del catalanismo reformista que ha­
bía permanecido en España y, por otro, lo que quedaba 
de' la aventura liberal de Escor ia l . 

El año 1962 Ridruejo acudía a la famosa reunión de 
Munich, ei célebre «contubernio» del que habló la pren­
sa entonces controlada por Fraga Iribarne. Como tantos 
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histórica y, ahora, en el horizonte 
del duro invierno austral, se ciernen 
ios problemas: la guerrilla de iz­
quierdas, la inquietud entre los 
Montoneros —peronistas de iz­
quierda, ahora en la legalidad—, 
la amenaza militar (que lo mismo 
podría abrir un proceso constitu­
cional moderado, del brazo del ra­
dicalismo, que iniciar un experi­
mento peruano o un fascismo bra­
sileño o chileno). Son muchos quie­
nes creen que los días están con­
tados en tanto el bloque en el po­
der carece de - recambios: cuando 
un gobierno habla de la «antipa-
tria» (término predilecto de la Pre­
sidente) para designar a una opo­
sición, a la que ya no puede en­
carcelar, los síntomas de ruina es­
tán a la vista. 

El peronismo es, sin embargo, un 
muerto pertinaz. Y la tercera es­
posa de Perón y actual Presiden­
te puede contribuir a enterrar el 
mito, convertirlo hoy en un mal 
sueño. Catastróficas o positivas, las 
nuevas fuerzas de la vida argenti­
na se vislumbran ya, mientras ine­
vitablemente el bunker argentino 
se desliza a la represión. Más de 
uno, incluso, ha visto tras los ase­
sinatos de la triple A (Alianza An-
sima responsable del desórden, la' 
mano de López Rega. Que las poli­
cías paralelas cobren sueldo del Es­
tado ya no causa sorpresas a na­
die; paradójicamente, es un signo 
más de la descomposición. Y es 
el final adecuado para los bunker 
que comienzan en la histeria co­
lectiva y acaban con la rebatiña 
de los paniaguados en torno a un 
ataúd. 

PAULINO MELLA 
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C A S P E : 

eí campo 
ante todo 

CASPE viene a ser uno más de los muchos núcleos impor tantes aragone­
ses que en las ú l t imas décadas han quedado prác t icamente abandona­

dos a su suer te dado que los in tereses económicos que han pr imado no 
han tenido inconven iente en sacr i f icar la agr icu l tura por la industr ia n i los 
pequeños núcleos h is tó r i cos por la concent rac ión de la población más ¡oven 
y productiva en o t ros lugares como Zaragoza capi ta l o las regiones veci­
nas. Caspe, que t rad ic iona lmente ha basado su economia en la agr icul tura, 
ha visto agravada su suer te por el hecho de no haber podido respaldarse 
siquiera en su func ión de cabecera de comarca, cent ro de serv ic ios para 
una amplia ex tens ión de la prov inc ia de Zaragoza en su confín or ienta l . 
Caspe se encuentra exces ivamente alejada de los pueblos más impor tantes 
de su demarcac ión jud ic ia l y hasta la cercanía relat iva de Alcañiz —mucho 
más «cabeza de comarca» a pesar de sus también graves p rob lemas— 
le ha recortado pos ib i l idades. 

Como en tantas ot ras ocasiones, hay que decir que Caspe se revela 
como un f ru to de la centra l izac ión aragonesa sobre su capi ta l regional , 
entre otras cosas. Pero quizás mediante anál is is sec tor ia l y de su pobla­
ción se vea más c la ramente que de ninguna otra manera, la real idad y e l 
futuro que se le presenta a Caspe. 

CONTINUA E N D E S C E N S O 

La curva de poblac ión de Caspe 
en lo que va de siglo, tiene su 
cumbre en el comienzo de la dé­
cada de los años 30, cuando el 
censo alcanzó los 10.000 habitan­
tes de hecho. Posteriormente, tras 
el colapso de la guerra civil que 
hizo que la poblac ión de Caspe 
no superara casi los 9.000 habitan­
tes a comienzos de 1940, el censo 
volvió a recuperarse hasta volver 
a la cifra anterior en 1950, e in­
cluso superarla muy levemente. 
Pero desde entonces, Caspe no ha 

conocido sino un descenso pobla-
cional que no se ha detenido por 
el momento y que no se detendrá 
de no mediar medidas muy efec­
tivas, en los próx imos años . 

Los 9.981 habitantes de 1950, 
eran ya 9.507, diez años después . 
L a década de los 60, particular­
mente sangrante para un alto por­
centaje de pueblos y ciudades 
aragonesas, supuso otro descenso 
hasta los poco m á s de 9.000 habi­
tantes. Pero el proceso no se de­
tuvo ahí, y la pérdida de ^pobla­
ción continúa, porque las cifras 
oficiales de 1972 dan ya un censo 
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de 8.745 habitantes de hecho, que 
hoy serán algunos menos ya. Só lo 
en el espacio de tiempo 1968-72, 
el descenso poblacional se situó 
en un 15'54 por ciento de la pobla­
ción existente, ritmo que si no es 
tan elevado como en otros puntos 
de Aragón —sin ir m á s lejos, el 
resto de la comarca caspolina ha 
sufrido en los últimos, años un 
descalabro muy superior por efec­
to, además , de las obras hidráu­
licas de Mequinenza o Fayón— 
resulta francamente preocupante. 

Las razones de este descenso 
son dependientes de la propia dis­
tribución de la población activa 
fuertemente volcada hacia la agri­
cultura, que ocupa al 47 por cien­
to de los trabajadores, mientras 
que la industria —que en los últi­
mos cinco años ha detenido de 
forma sensible la sangría pobla-
cional— ocupa el 30'59 por cien­
to. Las dificultades de la agricul­
tura y la insuficiencia industrial, 
al no haber existido otras fórmu­
las m á s eficaces, han dado la cla­
ve del descenso sufrido por Cas-
pe, todavía hoy. 

A G R I C U L T U R A : 
F A L L O S D E B A S F 

L a agricultura, en Caspe, tiene 
su doble base en una explotación 
extensiva del secano (14,498 hec­
táreas labradas) y en el cuidado 
del regadío que abarca a otras 
4.760 hectáreas. E l resto del in­
menso término municipal de Cas-
pe, hasta las m á s de 35.000 hectá­
reas, se divide en tierras sin la­
brar y espacios no productivos 
para la agricultura. Pero dentro 
de las tierras productivas, e in­
cluso altamente productivas como 
algunas zonas de regadío, el pro­
blema del minifundio y la excesi­
va parcelación suponen un graví­
simo obstáculo, quizás únicamen­
te comparable a la progresiva des­
capitalización. 

E n el secano, la mayoría de las 
explotaciones están entre las 5 y 
las 20 hectáreas, pero en tierras 
de regadío, el minifundio es mu­
cho m á s grave. Con la particula­
ridad de que ninguna fórmula de 
unión o m á s racional distribución 
del trabajo agrícola ha conseguido 
verdaderos éxitos . E n este senti­
do, los propios agricultores se que­
jan con frecuencia de la falta de 
iniciativas que, al evitar la tre­
menda fragmentación de la tierra, 
pudieran haber supuesto por sí 
mismas un avance. A ello se aña­
de la falta de planif icació^ a la 
hora de seleccionar los cultivos 
—algunos de los cuales, como el 
pepinillo, se han mostrado espe­
cialmente rentables— y la ausen­
cia de capitales que serían nece-
sarioe para una verdadera recon­
versión de la agricultura hacia 
sistemas m á s avanzados que "pô  
drían tener auténtica repercusión 
en la economía de Caspe, E l dine­
ro que los agricultores caspolinos 
puedan ahorrar con esfuerzo, no 
revierte en sus tierras sino que, 
por los cauces habituales que 
mueven el ahorro en toda Espa­

ña, pueden ir a parar incluso a 
las regiones con mayor índiceNde 
desarrollo. 

Por otra parte, la no suficiente 
implantación de plantas industria­
les que elaboren el producto 
agrícola de Caspe y su comarca, 
añadido a los problemas que en 
este sentido plantea la cooperati­
va, hacen que la salida al merca­
do de los productos de esta huer­
ta sea muy problemática . 

BAJOS S A L A R I O S 
E N LA I N D U S T R I A 

Caspe se planteó con notable re­
traso la posibilidad de montar un 
pol ígono industrial suficientemen­
te atractivo para albergar nuevas 
industrias. Cuando, en 1973, el 
Ayuntamiento decidió crear uno 
con 30.000 metros cuadrados de 
superficie, era ya muy tarde. Bas­
tantes factores jugaban a favor de 
un futuro industrial interesante 
para Caspe y entre ellos no son 
los menores la línea férrea Ma­
drid - Barcelona y la proximidad 
e influencia que sobre el limite 
oriental aragonés ejerce la indus­
tria y el comercio de Cataluña. 
De hecho, esta influencia ha sido 
en buena, parte el origen de la 
modesta industria existente ac­
tualmente. 

Porque si en la agricultura el 
minifundio es uno de los proble­
mas-clave, en la industria ocurre 
algo similar. Los 112 estableci­
mientos industriales existentes en 
Caspe en 1973 daban trabajo a 665 
personas, lo que hace una media 
de 5'94 trabajadores por industria. 
Sólo unos pocos talleres de con­
fección y marroquineria se salvan 
de esta regla. Tres empresas su­
peraban en aquella fecha los 50 
empleados, que con otras varias 
empresas m á s que emplean entre 
25 y 50 personas son la base fun­
damental de la industria caspoli­
na. E n concreto, entre 1968 y 1972, 
fueron creados 510 puestos de tra­
bajo que no consiguieron impedir 
un saldo migratorio negativo de 
470 personas. 

L a confección, con raíces emi­
nentemente catalanas, es el sector 
industrial m á s importante aunque 
la excesiva proporción de este ra­
mo sobre los demás tiene conse­
cuencias peligrosas. Una de ellas 
consiste en el hecho de que la ma­
no de obra resulta mayoritaria-
mente femenina, con escasas 
oportunidades de encontrar un 
puesto de trabajo industrial para 
los hombres que hubieran de de­
jar la agricultura por falta de ren­
tabilidad. Por otra parte, el hecho 
de que la industria de Caspe de­
penda de una forma tan sensible 
del ramo textil, hace que en pe­
ríodos de crisis se esté jugancTo 
casi exclusivamente a una sola 
carta. De todas maneras, sin em­
bargo, hay que reconocer que gra­
cias a esta aparición de la indus­
tria de la confección, son muchas 
las familias que no dependen ex­
clusivamente de los vaivenes de la 
agricultura, al poder contar con 
el sueldo suplementario de una de 
las mujeres de la familia. 

Pero estos sueldos son, por lo 
general, muy bajos, en el l ímite 
de los salarios m í n i m o s para una 
buena mayoría. El lo se refleja en 
la tabla de ingresos familiares 
mensuales que obtuvieron los en-
cuestadores del equipo «Econo­
mistas Asociados» al realizar el 
estudio soc ioeconómico para la Di­
putación. Un 46 por ciento de las 
familias consultadas declararon 
ingresos, por todos los conceptos, 
menos de 10.000 pesetas mensua­
les, mientras que otro 45 por cien­
to oscilaría entre las 10.000 y las 
20.000 pesetas de Ingreso familiar 
mensual. E n 1973. 

Otro problema adicional de ca­
ra al asentamiento de nuevas in­
dustrias en el pol ígono industrial 
estaría en la ausencia de cualquier 
centro de formación profesional 
en toda la comarca. Por otra par­
te, el progresivo envejecimiento de 
la población a causa' de la emi­
gración de jóvenes en los ú l t imos 
años, plantea problemas de cara 
a una industria que, só lo hace 
unos diez años y con una vis ión 
menos centralista, hubiera* sido 
posible en Caspe. Evidentemente, 
la responsabilidad del tiempo per­
dido, que no es achacable en pri­
mer lugar a los caspolinos, se 
agranda cada año que pasa. 

E L E S P E J I S M O 
D E L T U R I S M O 

No faltan quienes cifran la suer-
te del futuro de Caspe en el tu­
rismo. Entienden estas personas 
que las orillas del «Mar de Ara­
gón» podrían salvar sustanciál-
mente a Caspe y esa es en parte 
la mús ica de la propaganda ofi­
cial. Con independencia de que 
una racional explotación de estos 
recursos —que exigiría inversiones 
importantes, una uti l ización m á s 
de tipo colectivo que privatizado 
y fórmulas para que su rentabili­
dad no se quedara en media do­
cena de promotores que además 
no serían caspolinos probable­
mente— podría ayudar a la eco­
nomía de Caspe, no se puede ol­
vidar el hecho de que la agricul­
tura tiene que seguir siendo la 
base económica fundamental. Ev i ­
dentemente, no en la forma en 
que hoy está estructurada, sino 
mediante una verdadera renova­
ción, respaldada por la industria­
lización «in situ» de los productos 
nacidos en Caspe. Soñ ir paraísos 
turíst icos y emporios ¿fabriles con 
materias que no existen en cente­
nares de k i lómetros a W redonda, 
no tendría sentido. L a hidustria y 
el turismo pueden completar y di­
versificar la actividad económica 
de Caspe. Pero para poe así fue­
ra, habrían de cambiar muchas 
cosas. Y fundamentalmente una: 
que los propios protagonistas del 
trabajo agrícola, impulsados, ayu­
dados por especialistas, con un 
mayor índice de formación y cyl-
tura, pudieran tomar las decisio­
nes importantes. Pero, natural­
mente, no só lo en Caspe. 

G. A. 


